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1. BANCO DE LAGE LANDEN S.A.

1.1 Crédito arrolado

O Banco de Lage Landen S/A foi inicialmente arrolado com o valor de R$
700.000,00 (setecentos mil reais) na Classe III - Créditos Quirografários do Quadro
Geral de Credores da Recuperação Judicial de Ilário Alberton e Ilário Alberton & Cia,
conforme edital de evento 36 dos autos.

Consoante informado pela próprio Recuperando no evento 38, PLAN3, dos
autos, o crédito diz respeito à Cédula de Crédito Bancário nº 752090:

BANCO DE LAGE LANDEN S/A
Primeira relação de credores - art. 52º, § 1º, da LRE

Contrato Valor Classificação

CCB 752090 R$ 700.000,00 Classe III

1.2 Pretensão do credor

O credor apresentou divergência ao Administrador Judicial, na forma do art. 7º,
§ 1º, da LRE, alegando que a dívida não seria decorrente da atividade rural do
Recuperando Ilário Alberton, razão pela qual deveria ser excluída de seu
procedimento recuperacional.

Argumentou que a garantia prestada diz respeito a mero ato da vida civil,
praticado pela pessoa física, a fim de garantir o crédito tomado por um familiar. Fez
menção à preservação das garantias prevista no art. 49, § 1º, da Lei nº 11.101/05
(“LRE”) e, ao final, postulou o acolhimento da divergência, nos seguintes termos:

[...] acolhida a presente divergência de crédito, nos termos do artigo 7o, § 1o, ambos
da Lei no 11.101/2005, a fim de que seja excluído o crédito titularizado pelo Banco
De Lage Landen (Brasil) S/A do quadro geral de credores da recuperação judicial
intentada por Ilario Alberton, dada a natureza pessoal da obrigação assumida pela
pessoa física do recuperando, ao garantir solidariamente o pagamento da dívida
contraída por seu filho Ivan Luis Pezende Alberton.
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Oportunizado o contraditório ao Recuperando, este impugnou o pedido de
retificação do Quadro Geral de Credores, destacando que “[...] o aval prestado tem
relação íntima com a atividade rural desenvolvida tanto pelo devedor originário quanto
pelo avalista, não tendo sido provado (art. 373, I) pelo credor cenário contrário.”

Passa-se à análise da divergência.

1.3 Parecer da Administração Judicial

Em análise à Cédula de Crédito Bancário 752090 - Financiamento CDC Agro, é
possível verificar que o emitente do instrumento (devedor principal) é o Sr. Ivan Luis
Pezente Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton um devedor
solidário/garantidor:

Como bem assinalado pela parte credora, nos termos do art. 49, § 6º, da LRE,
“somente estarão sujeitos à recuperação judicial os créditos que decorram
exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados nos documentos a que se
referem os citados parágrafos, ainda que não vencidos”.

No caso em tela, todavia, o fato de o crédito em questão, em tese, não
financiar diretamente a própria atividade do Recuperando Ilário Alberton, não se
mostra capaz de lhe retirar a característica de obrigação que “decorre da atividade
rural”.

Isso porque, primeiramente, é possível verificar que a dívida constituída
perante o Banco de Lage Landen serve para aquisição de sistema de irrigação “tipo
pivô”, ou seja, intrinsecamente ligado à atividade agrícola.
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Além disso, consoante já assinalado no Laudo de Constatação Prévia
elaborado por esta equipe técnica (evento 9, LAUDO2), existe (ou existiu) parceria
rural desenvolvida entre o Requerente Ilário Alberton e seu filho Ivan Luis Pezente
Alberton, à razão de 70% e 30%, respectivamente:

Em relação à parceria rural havida entre Ilário Alberton e Ivan Luis Pezente
Alberton, mostra-se importante colacionar algumas considerações feitas por esta
equipe técnica no referido Laudo de Constatação Prévia:

Como se vê, a parceria agrícola abrange 1.313,3 ha dos 1.486,66 ha
comprovados como de propriedade do Sr. Ilário Alberton.

Além disso, ou em razão disso, o Sr. Ilário, proprietário dos imóveis,
é garantidor fiduciante de operações contratadas tanto pelo Sr. Ivan
quanto pela empresa deste, Agropecuária Guarita, como se verifica em
diversas das matrículas acostadas (ANEXO23 ANEXO24, ANEXO28,
ANEXO29, e ANEXO35) do Evento 1). Além dessas, encontram-se registradas
também operações onde por vezes o Sr. Ivan é o tomador e outras é
avalista, em que a garantia é hipotecária, registradas em imóveis de
propriedade do Sr. Ilário desde o ano de 2007 (ANEXO22, ANEXO25,
ANEXO26, ANEXO27, ANEXO31, ANEXO32, ANEXO33 e ANEXO34).
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As matrículas que estão gravadas com Alienação Fiduciária
garantindo dívidas de “terceiros” correspondem a 704,79 hectares (47,4% da
área total comprovada). Como a garantia de terceiro é ato de vontade
autônomo e a alienação fiduciária não se sujeita à Recuperação Judicial,
há grande risco de que a propriedade destas áreas venha a ser
consolidada em favor do credor fiduciário.

Esta equipe técnica encontrou processo tramitando nesta mesma
Vara Especializada com pedido de recuperação judicial
(5001546-22.2024.8.21.0028) ainda não deferido, proposto por IVAN LUIS
PEZENTE ALBERTON e AGROPECUÁRIA GUARITA LTDA., o que pode ter
provocado o vencimento antecipado destes contratos, caso exista cláusula
nesse sentido.

Além de algumas garantias cruzadas, naqueles autos também foi
possível verificar que o Sr. Ilário era sócio da Agropecuária Guarita Ltda.
até meados de 2021, o que poderia afastar a alegação de que os avais
foram prestados de forma gratuita.

Considerando que, apesar da retirada do Sr. Ilário da sociedade, a
parceria agrícola continuou pelo menos até o final de 2022 (incidente anexo
aos autos - DECL2), é de se presumir que esta também foi mantida para a
safra 2022/2023 e, portanto, haveria solidariedade do Sr. Ivan no passivo
acumulado.

Existem operações de crédito vigentes, e outras já vencidas que não
se tem conhecimento se estão quitadas ou não, que poderão atingir o
patrimônio dos Requerentes por meio de ações judiciais ajuizadas pelos
credores do terceiro Sr. Ivan Alberton, hipótese que, havendo expropriação
judicial ou consolidação da propriedade fiduciária dos imóveis pelo credor
fiduciário, poderá a recuperabilidade dos Requerentes estar sobremaneira
afetada, dada a grande quantidade de áreas de terra oneradas em favor
de operações contraídas pelo Sr. Ivan e a empresa Agropecuária Guarita
Ltda.

Constatou-se que o Requerente Ilário Alberton, Ivan Alberton e
Agropecuária Guarita atuavam de forma conjunta, por meio de parceria
agrícola, demonstrando pujança com a soma dos patrimônios de modo a
obter linhas de crédito mais vantajosas, assim como se percebeu há
compartilhamento da estrutura, de equipamentos e máquinas.

Veja-se, portanto, que além da parceria agrícola em si, é inegável a existência
de “garantias cruzadas” entre Ilário Alberton e Ivan Luis Pezente Alberton, de modo
que o patrimônio de um acaba por garantir operações de crédito tomadas por outro,
fomentando a atividade rural de ambos. Tanto é assim que, da própria Cédula de
Crédito Bancário, se extrai que o bem foi adquirido em nome de IVAN para instalação
em área do Recuperando Ilário, comprovando que foi em benefício da parceria.

Dessa forma, não se mostraria razoável a declaração de não sujeição dos
referidos créditos à Recuperação Judicial de Ilário Alberton, garantidor, com o simples
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fundamento de que as dívidas não teriam sido contraídas diretamente em sua
atividade rural, em observância ao art. 49, § 6º, da LRE.

Por fim, quanto à alegação do credor no sentido de que o crédito deveria ser
excluído da Recuperação Judicial em razão da necessidade de preservação das
garantias, na forma do art. 49, § 1º, da LRE, cabe referir que a manutenção da dívida
no Quadro Geral de Credores não implica, por si só, em supressão da garantia
prestada. Pelo contrário: a inclusão do valor na Classe III da Recuperação Judicial
demonstra o reconhecimento do débito pelo Recuperando, observada a natureza e a
data de constituição, nos termos do art. 49 da LRE.

Eventual supressão de garantia poderia ocorrer, por exemplo, no caso de o
devedor principal Ivan Pezente Alberton listar o referido crédito em sua Recuperação
Judicial e, no Plano de soerguimento, prever a impossibilidade de atos constritivos em
relação ao garantidor Ilário (coobrigado). No caso em tela, todavia, eventual execução
contra Ilário não pode prosseguir em razão de sua própria Recuperação Judicial, na
qual o crédito em questão é quirografário, pela data de constituição e natureza da
cédula, forte no art. 49 da LRE.

Em vista de tais razões, não há que se falar em extraconcursalidade do crédito
oriundo da Cédula de Crédito Bancário nº 752090, devendo ser rejeitada a
divergência administrativa apresentada pelo credor.

1.4 Conclusão / Providências

Por todo o exposto, a Administração Judicial rejeita a divergência de crédito
apresentada por BANCO DE LAGE LANDEN S/A, mantendo o valor e a classificação
conforme relação de credores publicada anteriormente (art. 52, § 1º, da LRE), nos
termos do resumo:

BANCO DE LAGE LANDEN S/A

Segunda relação de credores - art. 7º, § 2º, da LRE

Contrato Valor Classificação

CCB 752090 R$ 700.000,00 Classe III
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2. BANCO DO BRASIL S/A

2.1 Crédito arrolado

O Banco do Brasil S/A foi inicialmente arrolado com os valores de R$
30.583.543,40 (trinta milhões, quinhentos e oitenta e três mil, quinhentos e quarenta e
três reais e quarenta centavos) na Classe II - Garantia Real e R$ 1.331.431,60 (um
milhão, trezentos e trinta e um mil, quatrocentos e trinta e um reais e sessenta
centavos) na Classe III - Quirografários do Quadro Geral de Credores da
Recuperação Judicial de Ilário Alberton e Ilário Alberton & Cia, conforme edital de
evento 36 dos autos.

Consoante informado pela própria Recuperanda no evento 38, PLAN 2-3, dos
autos, o crédito diz respeito aos seguintes contratos:

BANCO DO BRASIL S/A
Primeira relação de credores - art. 7º, § 1º, da LRE

Contrato Valor

Conta Corrente 14.102-x R$ 38.315,25

Contrato 128922292 R$ 79.417,41

Conta Corrente 36.227.467 R$ 979.871,84

CCB 40/14132-2 R$ 583.942,57

CCB 40/14133-0 R$ 221.243,08

CCB 40/14143-8 R$ 1.972.488,70

CCB 40/14159-4 R$ 4.073.153,38

CCB 40/14183-7 R$ 1.513.122,34

CCB 40/14271-x R$ 1.503.605,22

CCB 40/14323-6 R$ 840.098,22

CCB 40/14350-3 R$ 365.811,37

CCB 40/14364-3 R$ 792.899,75

CCB 40/14375-9 R$ 667.295,48

CCB 40/14404-6 R$ 538.226,27

CCB 40/14417-8 R$ 366.427,15

CCB 40/14453-4 R$ 215.590,06

CCB 40/14468-2 R$ 276.571,46

CRP 40/08729-8 R$ 55.131,90

CRP 40/09642-4 R$ 34.564,87

CRP 40/14031-8 R$ 2.646.896,38

CRP 40/14431-3 R$ 1.281.763,69

CRP 40/13351-6 R$ 285.579,76
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CRPH 40/11245-4 R$ 1.928.453,43

CRPH 40/11739-1 R$ 168.919,53

CRP 40/12899-7 R$ 553.366,67

CAC 36.227.031 R$ 603.639,86

CCB 40/14155-1 R$ 519.852,08

CCB 40/14167-5 R$ 2.291.385,94

CCB 40.14255-8 R$ 986.679,64

CAC 36.227.097 R$ 610.059,08

CCB 40/14279-5 R$ 1.181.695,42

CCB 40/14324-4 R$ 956.050,53

CCB 40/14357-0 R$ 1.638.265,88

CCB 40/14385-6 R$ 1.144.590,79

2.2 Pretensão do credor

O credor apresentou divergência ao Administrador Judicial, na forma do art. 7º,
§ 1º, da LRE, alegando haver inconsistência no quantum e na classificação dos
créditos.

Na Classe II - Garantia Real, pretende a majoração de seu crédito para o valor
de R$ 35.448.732,08 (trinta e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil,
setecentos e trinta e dois reais e oito centavos), com o acréscimo de alguns títulos e
ajustes nos cálculos até a data da Recuperação Judicial.

Na Classe III - Quirografários, por sua vez, postula a redução do valor, de R$
1.331.431,60 (um milhão, trezentos e trinta e um mil, quatrocentos e trinta e um reais
e sessenta centavos) para R$ 145.041,73 (cento e quarenta e cinco mil e quarenta e
um reais e setenta e três centavos).

Oportunizado o contraditório ao Recuperando, este manifestou concordância
com alguns pedidos e ressalvas em outros, consoante será detalhado abaixo.

Passa-se à análise da divergência e, em conformidade com os documentos
apresentados, ao parecer da Administração Judicial, considerando-se a mesma
numeração e nomenclatura das operações bancárias apresentadas nas tabelas do
credor.
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2.3 Parecer da Administração Judicial

Contrato 01: BB GIRO AGRO 36227467

Trata-se de “Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente” em nome do
Recuperando, cujo saldo devedor apresentado pelo credor é de R$ 1.078.952,72 (um
milhão, setenta e oito mil, novecentos e cinquenta dois reais e setenta e dois
centavos), a ser habilitado na na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, todavia, apesar da concordância do
Recuperando, a Administração Judicial entende como necessário um ajuste de ofício,
em cumprimento ao dever de verificação dos créditos. Isso porque, em análise ao
documento constitutivo do crédito juntado pelo credor, é possível verificar que o bem
oferecido em penhor é de terceiro (cláusula 22ª do instrumento):
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O posicionamento jurisprudencial é claro no sentido de que, para fins de
classificação do crédito como garantia real no Quadro Geral de Credores da
Recuperação Judicial, o bem oferecido em hipoteca/penhor deve ser de propriedade
da Recuperanda, e não de terceiro:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. CRÉDITO COM GARANTIA REAL PRESTADA
POR TERCEIRO. PRETENSÃO DA AGRAVANTE DE CLASSIFICAÇÃO DO
CRÉDITO COMO CRÉDITO COM GARANTIA REAL. INVIABILIDADE.
CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO. 1. No caso dos autos, cinge-se a controvérsia à
classificação de crédito garantido com hipoteca prestada por terceiro,
pretendendo a parte agravante que o seu crédito passe a constar na classe de
credores com garantia real. 2. Com efeito, a garantia objeto do crédito deve ser
de propriedade da devedora para fins de sua classificação como garantia real.
3. Nessa perspectiva, as disposições insculpidas na Lei nº 11.101/2005 recaem,
justamente, sobre os bens e os créditos das empresas objeto da falência ou da
recuperação judicial, sendo incabível a sua extensão de aplicabilidade a
bens de terceiros, que, como no caso, serviram de garantia para determinada
operação da empresa. Precedentes. 4. Irretocável, portanto, a classificação do
crédito objeto dos autos como crédito quirografário. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (TJ-RS - AI: 70080630932 RS,
Relator: Lusmary Fatima Turelly da Silva, Data de Julgamento: 24/04/2019,
Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 30/04/2019).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO. CONTRATO COM CLÁUSULA DE GARANTIA REAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. GARANTIA. BENS PERTENCENTES A TERCEIRO.
IMPOSSIBILIDADE. ÚNICO BEM DE PROPRIEDADE DA RECUPERANDA.
APLICAÇÃO DO ART. 83 DA LEI 11.101/2005. CRÉDITO COM GARANTIA
REAL ATÉ O LIMITE DO VALOR DO BEM GRAVADO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. MANUTENÇÃO DA VERBA
ARBITRADA EM SENTENÇA. [...]Nesse contexto, compartilho do entendimento
de que o bem de terceiro não integra o patrimônio do devedor e, que, nessa
hipótese, não se pode admitir a classificação concursal do crédito como garantia
real, sendo, perante o devedor, crédito comum, quirografário, como restou
julgado na decisão ora recorrida.Outrossim, não se pode perder de vista que um
dos imóveis é de propriedade da recuperanda e que tal fato deve ser levado em
consideração para fins de classificação do crédito, respeitando, é claro, o limite
do valor gravado, conforme dispõe o art. 83 da Lei 11.101/2005. (TJ-RS - AI:
50701129820208217000 RS, Relator: Niwton Carpes da Silva, Data de
Julgamento: 27/05/2021, Sexta Câmara Cível, Data de Publicação: 28/05/2021)

No caso em questão, considerando que o título é garantido por penhor de bem
de propriedade de Ivan Pezente Alberton, terceiro alheio a esta Recuperação Judicial,
mostra-se impositiva a classificação do crédito na Classe III - Quirografários do
Quadro Geral de Credores de Ilário Alberton.
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Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 01
“BB GIRO AGRO 36227467”, para o fim de habilitar o valor de R$ 1.078.952,72 na
Classe III - Quirografários.

Contrato 02: BNDES MODERINFRA 4008729

Trata-se de “Cédula Rural Hipotecária” emitida pelo Recuperando em favor do
credor para fins de instalação de Rede Interna de Eletrificação Rural, com saldo
devedor de R$ 57.669,45 (cinquenta e sete mil, seiscentos e sessenta e nove reais e
quinze centavos), a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, também não há óbice à pretensão. O documento
expressa a garantia hipotecária vinculada a imóvel de propriedade do Recuperando,
descrito na Matrícula nº 23.506 do CRI de Palmeira das Missões/RS.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 02 “BNDES
MODERINFRA 4008729”, para o fim de habilitar o valor de R$ 57.669,45 na Classe II
- Garantia Real.

Contrato 03: FINAME RURAL PSI 4009642

Trata-se de “Cédula Rural Pignoratícia” em nome do Recuperando, cujo saldo
devedor é de R$ 42.622,60 (quarenta e dois mil, seiscentos e vinte e dois reais e
sessenta centavos), a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.
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O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos enviados expressam a garantia em penhor cedular de
bens móveis de propriedade do Recuperando:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato “03 FINAME
RURAL PSI 4009642”, para o fim de habilitar o valor de R$ 42.622,60 na Classe II -
Garantia Real.

Contrato 04: BB INVEST. AGROPECUARIO - 4011245

Trata-se de “Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária” em nome do
Recuperando, cujo saldo devedor é de R$ 1.990.703,19 (um milhão, novecentos e
noventa mil, setecentos e três reais e dezenove centavos), a ser habilitado na Classe
II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.
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No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram garantias de penhor cedular e garantias
hipotecárias registradas nos imóveis registrados sob as Matrículas nºs 23.506 e
23.557 do CRI de Palmeira das Missões, de propriedade do Recuperando:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 04 “BB INVEST.
AGROPECUARIO - 4011245”, para o fim de habilitar o valor de R$ 1.990.703,19 na
Classe II - Garantia Real.

Contrato 05: BB INVEST. AGROPECUARIO - 4011739

Trata-se de “Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária” em nome do
Recuperando, cujo saldo devedor é de R$ 176.360,46 (cento e setenta e seis mil,
trezentos e sessenta reais e quarenta e seis centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram garantia em penhor cedular dos bens móveis
referentes a benfeitorias para uso agrícola, bem como garantia em hipoteca cedular
registrada na Matrícula nº 672 do CRI Palmeira das Missões-RS:
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Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 05 “BB INVEST.
AGROPECUARIO - 4011739”, para o fim de habilitar o valor de R$ 176.360,46 na
Classe II - Garantia Real.

Contrato 06: BB INVESTE AGRO 4013351

Trata-se de “Cédula Rural Pignoratícia” em nome do Recuperando, cujo saldo
devedor é de R$ 292.615,77 (duzentos e noventa e dois mil, seiscentos e quinze reais
e setenta e sete centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que a Cédula Pignoratícia foi registrada sob
nº 55.133 no Registro Público de Palmeira das Missões/RS, vinculando bens móveis
de propriedade do Recuperando para uso agrícola:
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Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 06 “BB INVESTE
AGRO 4013351”, para o fim de habilitar o valor de R$ 292.615,77 na Classe II -
Garantia Real.

Contrato 07: BB CUSTEIO AGROPECUÁRIO 4014031

Trata-se de “Cédula Rural Pignoratícia” em nome do Recuperando, cujo saldo
devedor é de R$ 2.717.766,93 (dois milhões, setecentos e dezessete mil, setescentos
e sessenta e seis reais e noventa e três centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram a existência de penhor cedular de primeiro
grau de grãos de propriedade do Recuperando:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 07 “BB CUSTEIO
AGROPECUARIO 4014031”, para o fim de habilitar o valor de R$2.717.766,93 na
Classe II - Garantia Real.
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Contrato 08: BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014132

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 603.092,72 (seiscentos e três mil, noventa e dois reais e
setenta e dois centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que a garantia é Hipoteca Cedular de 8º
Grau que recai sobre o imóvel registrado na Matrícula nº 672 do CRI de Palmeira das
Missões/RS, conforme Termo Aditivo à Cédula:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 08 “BB CUSTEIO
AGROPECUARIO 4014132”, para o fim de habilitar o valor de R$603.092,72 na
Classe II - Garantia Real.

Contrato 09: BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014133

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 228.499,20 (duzentos e vinte e oito mil, quatrocentos e
noventa e nove reais e vinte centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.
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O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que a garantia é Hipoteca Cedular de 9º
Grau que recai sobre o imóvel registrado na Matrícula nº 672 do CRI de Palmeira das
Missões-RS, conforme Termo Aditivo à Cédula:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 09 “BB CUSTEIO
AGROPECUARIO 4014133”, para o fim de habilitar o valor de R$228.499,20 na
Classe II - Garantia Real.

Contrato 10: BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014143

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 2.036.852,58 (dois milhões, trinta e seis mil, oitocentos e
cinquenta e dois reais e cinquenta e oito centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.
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Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que a Cédula foi registrada sob nº 55.844 no
Registro de Imóveis de Palmeira das Missões, com garantia de penhor cedular de 1º
grau vinculado a 2.600.000 kg de milho, safra 2023/2024, com finalidade agrícola:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 10 “BB CUSTEIO
AGROPECUARIO 4014143”, para o fim de habilitar o valor de R$ 2.036.852,58 na
Classe II - Garantia Real.

Contrato 11: BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014159

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 4.247.850,18 (quatro milhões, duzentos e quarenta e sete mil,
oitocentos e cinquenta reais e dezoito centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que a Cédula foi registrada sob nº 55.892 no
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Registro de Imóveis de Palmeira das Missões/RS, com garantia de penhor cedular e o
instrumento contratual confirma o destino do crédito para custeio de lavoura de soja
de insumos agrícolas:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 11 “BB CUSTEIO
AGROPECUARIO 4014159”, para o fim de habilitar o valor de R$ 4.247.850,18 na
Classe II - Garantia Real.

Contrato 12: BB AGRONEGOCIO COMERCIA 4014183

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 1.606.329,61 (um milhão, seiscentos e seis mil, trezentos e
vinte e nove reais e sessenta e um centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia
Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que a Cédula foi registrada no Registro de
Imóveis de Palmeira das Missões/RS sob nº 55.927, com penhor cedular de primeiro
grau vinculado a grãos, constatando a finalidade agrícola do crédito:
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Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 12 “BB
AGRONEGOCIO COMERCIA 4014183”, para o fim de habilitar o valor de
R$1.606.329,61 na Classe II - Garantia Real.

Contrato 13: BB AGRONEGOCIO COMERCIA 4014271

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 1.593.840,82 (um milhão, quinhentos e noventa e três mil,
oitocentos e quarenta reais e oitenta e dois centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que a Cédula foi registrada no Registro de
Imóveis de Palmeira das Missões/RS sob nº 56.011, com penhor cedular de primeiro
grau vinculado a grãos, constando a finalidade agrícola do crédito:
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Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 13 “BB CUSTEIO
AGROPECUARIO 4014159”, para o fim de habilitar o valor de R$1.593.840,82 na
Classe II - Garantia Real.

Contrato 14: BB FEE - FINANCIAMENTO 4014323

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 882.134,50 (oitocentos e oitenta e dois mil, cento e trinta e
quatro reais e cinquenta centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 800.935,00), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 81.199,50).

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, em análise aos documentos, é possível verificar que a garantia
possui o expresso limite de R$800.935,00, enquanto o saldo atualizado do débito é de
R$ 882.134,50:
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Nesse sentido, cabe destacar que o crédito com garantia real (Classe II) está
limitado ao valor da garantia, devendo o saldo ser arrolado entre os quirografários
(Classe III), conforme preceituam os dispositivos da Lei 11.101/05:

[...] Art. 41. § 2º Os titulares de créditos com garantia real votam com a
classe prevista no inciso II do caput deste artigo até o limite do valor do
bem gravado e com a classe prevista no inciso III do caput deste artigo pelo
restante do valor de seu crédito.

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem:
[...] II - créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado;
VI – créditos quirografários, a saber:
b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens
vinculados ao seu pagamento;”

Nesse sentido é que se posiciona o TJRS:

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. CONTRATO COM CLÁUSULA DE GARANTIA
REAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. GARANTIA. BENS
PERTENCENTES A TERCEIRO. IMPOSSIBILIDADE. ÚNICO BEM DE
PROPRIEDADE DA RECUPERANDA. APLICAÇÃO DO ART. 83 DA LEI
11.101/2005. CRÉDITO COM GARANTIA REAL ATÉ O LIMITE DO VALOR DO
BEM GRAVADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. MANUTENÇÃO DA VERBA ARBITRADA EM SENTENÇA.
Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da sentença que acolheu
em parte a impugnação de crédito oferecida pela instituição financeira e
manteve o crédito correspondente ao contrato n. 404.401.201, na classe dos
quirografários, (classe III). A discussão trazida a este grau recursal diz respeito
ao pedido de reclassificação do crédito referente à Cédula de Crédito Bancário
nº 404.401.201 para a classe dos créditos com garantia real e não como crédito
quirografário, como constou no QGC e mantido pela decisão que julgou a
impugnação. [...] Outrossim, não se pode perder de vista que um dos imóveis é
de propriedade da recuperanda e que tal fato deve ser levado em consideração
para fins de classificação do crédito, respeitando, é claro, o limite do valor
gravado, conforme dispõe o art. 83 da Lei 11.101/2005.O art. 1.419 do CCB
estabelece que os credores titulares de créditos com garantia real são aqueles
cujos créditos são garantidos por penhor, anticrese ou hipoteca. Logo, os
credores detentores desse tipo de crédito estarão relacionados na classe
privilegiada até o limite do valor do bem gravado, e, o montante que
exceder, deverá ser relacionado como quirografário. A tese recursal merece
parcial acolhimento com a determinação de reclassificação do crédito, referente
ao contrato n. 404.401.201 - Cédula de Crédito Bancário -, para a classe II -
(garantia real), até o limite da garantia ofertada pelo imóvel da matrícula de n.
16.321. O saldo devedor que exceder o valor do bem, deverá ser mantido
na classe dos créditos quirografários, conforme preceitua inclusive o art.
41, §2º da Lei recuperacional, ao dispor sobre o processo de votação dos
credores de acordo com suas classes e quando estes possuem mais de uma
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classe para um mesmo crédito, o que é o caso dos autos. AGRAVO DE
INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. (Agravo de Instrumento, Nº
50701129820208217000, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em: 27-05-2021)

Nessa linha, também, vêm se posicionando outros Tribunais brasileiros:

ESTADO DE MATO GROSSO TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUARTA CÂMARA DE
DIREITO PRIVADO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL (1689) Nº
1013970-38.2021.8.11. 0000 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO – IMPUGNAÇÃO À RELAÇÃO DE CREDORES –
READEQUAÇÃO DO CRÉDITO NA CLASSE GARANTIA REAL – LIMITE AO
VALOR DO BEM GRAVADO – SALDO EXCEDENTE REMANEJADO PARA A
CLASSE QUIROGRAFÁRIA – DECISÃO MANTIDA – RECURSO
DESPROVIDO – OMISSÃO – AUSÊNCIA DE VÍCIO – PRETENSÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA – IMPOSSIBILIDADE – RECURSO
DESPROVIDO. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do NCPC quando há
o exame, de forma fundamentada, de todas as questões submetidas à
apreciação judicial na medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda
que em sentido contrário à pretensão da parte.(TJ-MT 10139703820218110000
MT, Relator: GUIOMAR TEODORO BORGES, Data de Julgamento: 01/12/2021,
Quarta Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 06/12/2021)

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 14
“BB FEE FINANCIAMENTO 4014323”, para o fim de habilitar o valor de
R$800.935,00 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de R$
81.199,50 na Classe III - Quirografários.

Contrato 15: BB FEE -FINANCIAMENTO 4014350

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, emitida
com finalidade agrícola, cujo saldo devedor é de R$ 383.581,01 (trezentos e oitenta e
três mil, quinhentos e oitenta e um reais e um centavo) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 350.078,00), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 33.503,01).
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Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, em análise aos documentos, é possível verificar que a garantia
possui o expresso limite de R$350.078,00, enquanto o saldo atualizado do débito é de
R$ 383.581,01:

Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 15
“BB FEE - FINANCIAMENTO 4014350”, para o fim de habilitar o valor de
R$350.078,00 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$33.503,01 na Classe III - Quirografários.

Contrato 16: BB FEE - FINANCIAMENTO 4014364

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando,emitida
com finalidade agrícola, cujo saldo devedor é de R$ 831.283,22 (oitocentos e trinta e
um mil, duzentos e oitenta e três reais e vinte e dois centavos) a ser habilitado na
Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 760.898,00), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 70.385,22).
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Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, em análise aos documentos, é possível verificar que a garantia
possui o expresso limite de R$760.898,00, enquanto o saldo atualizado do débito é de
R$ 831.283,22:

Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 16
“BB FEE - FINANCIAMENTO 4014364”, para o fim de habilitar o valor de
R$760.898,00 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$70.385,22 na Classe III - Quirografários.

Contrato 17: BB FEE - FINANCIAMENTO 4014375

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, emitida
como operação de crédito rural, cujo saldo devedor é de R$ 699.553,91 (seiscentos e
noventa e nove mil, quinhentos e cinquenta e três reais e noventa e um centavos) a
ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 640.787,20), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 58.766,71).
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Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, em análise aos documentos, é possível verificar que a garantia
possui o expresso limite de R$640.787,20, enquanto o saldo atualizado do débito é de
R$ 699.553,91:

Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 17
“BB FEE - FINANCIAMENTO 4014375”, para o fim de habilitar o valor de
R$640.787,20 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$58.766,71 na Classe III - Quirografários.

Contrato 18: BB FEE - FINANCIAMENTO 4014404

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, emitida
como operação de crédito rural, cujo saldo devedor é de R$ 552.890,19 (quinhentos e
cinquenta e dois mil, oitocentos e noventa reais e dezenove centavos) a ser habilitado
na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 520.095,62), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 32.794,57).
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Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, em análise aos documentos, é possível verificar que a garantia
possui o expresso limite de R$520.095,62, enquanto o saldo atualizado do débito é de
R$ 552.890,19:

Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 18
“BB FEE - FINANCIAMENTO 4014404”, para o fim de habilitar o valor de
R$520.095,62 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$32.794,57 na Classe III - Quirografários.

Contrato 19: BB AGRONEGOCIO COMERCIA 4014417

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, emitida
como operação de crédito rural, cujo saldo devedor é de R$ 380.514,07 (trezentos e
oitenta mil, quinhentos e quatorze reais e sete centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.
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Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Os documentos demonstram que trata-se de operação de crédito rural,
garantido por penhor cedular de grãos:

Mostra-se viável, portanto, a inclusão do referido crédito na Classe II - Garantia
Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 19 “BB
AGRONEGOCIO COMERCIA 4014417”, para o fim de habilitar o valor de
R$380.514,07 na Classe II - Garantia Real.

Contrato 20: BB FEE - FINANCIAMENTO 4014431

Trata-se de “Cédula Rural Pignoratícia” em nome do Recuperando, cujo saldo
devedor é de R$1.314.442,38 (um milhão, trezentos e quatorze mil, quatrocentos e
quarenta e dois reais e trinta e oito centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 1.251.401,52), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 63.040,86).
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Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, em análise aos documentos, é possível verificar que a garantia
possui o expresso limite de R$1.251.401,52, enquanto o saldo atualizado do débito é
de R$ 1.314.442,38:

Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 20
“BB FEE - FINANCIAMENTO 4014431”, para o fim de habilitar o valor de
R$1.251.401,52 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$63.040,86 na Classe III - Quirografários.

Contrato 21: BB FEE - FINANCIAMENTO 4014453

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, com
penhor vinculado a soja em grão, cujo saldo devedor é de R$ 221.420,14 (duzentos e
vinte e um mil, quatrocentos e vinte reais e quatorze centavos) a ser habilitado na
Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
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deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 211.306,00), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 10.114,14).

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, verifica-se que a garantia possui o expresso limite de
R$211.306,00, enquanto o saldo atualizado do débito é de R$ 221.420,14:

Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 21
“BB FEE - FINANCIAMENTO 4014453”, para o fim de habilitar o valor de
R$211.306,00 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$10.114,14 na Classe III - Quirografários.

Contrato 22: BB FEE - FINANCIAMENTO 4014468

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, com
destinação a estocagem de grãos, cujo saldo devedor é de R$ 284.032,40 (duzentos
e oitenta e quatro mil, trinta e dois reais e quarenta centavos) a ser habilitado na
Classe II - Garantia Real.
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O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 272.329,00), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 11.703,40).

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica entende que assiste razão ao
Recuperando. De fato, verifica-se que a garantia possui o expresso limite de
R$272.329,00, enquanto o saldo atualizado do débito é de R$ 284.032,40:

Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 21
“BB FEE - FINANCIAMENTO 4014453”, para o fim de habilitar o valor de
R$272.329,00 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$11.703,40 na Classe III - Quirografários.

Contrato 23: BB CREDITO RENOVACAO 128922292

Trata-se de contrato em nome do Recuperando, cujo saldo devedor seria de
R$ 94.303,76 (noventa e quatro mil, trezentos e três reais e setenta e seis centavos),
a ser habilitado na Classe III - Quirografários.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.
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Embora credor e devedor não tenham fornecido os documentos relativos à
contratação em si, tem-se que o contrato 128922292 já constava inicialmente na
relação de credores, não havendo qualquer divergência quanto à sua classificação ou
sujeição do crédito à Recuperação Judicial.

Destarte, considerando a verossimilhança das alegações e a concordância
expressa do devedor, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 23 “BB
CREDITO RENOVACAO 128922292”, para o fim de majorar o valor para R$94.303,76
na Classe III - Quirografários.

Contrato 24: CHEQUE OURO EXECUTIVO 14102

Trata-se de “Cheque Ouro” em nome do Recuperando, cujo saldo devedor é de
R$ 49.851,12 (quarenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e um reais e doze
centavos), a ser habilitado na Classe III - Quirografários.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. O extrato da conta corrente fornecido demonstra a higidez do crédito, não
havendo a existência de garantia real ou razões de extraconcursalidade, sendo viável,
portanto, a inclusão do referido crédito na Classe III - Quirografários.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 24 “CHEQUE
OURO EXECUTIVO 14102”, para o fim de habilitar o valor de R$ 49.851,12 na Classe
III - Quirografários.

Contrato 25: TARIFA 14102

Trata-se de “Tarifa 14102” em nome do Recuperando, cujo saldo devedor seria
de R$ 527,85 (quinhentos e vinte e sete reais e oitenta e cinco centavos), a ser
habilitado na Classe III - Quirografários.
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O Recuperando discordou do pedido, uma vez que a instituição financeira não
teria apresentado documentos relativos à contratação.

De fato, em análise aos documentos recebidos por esta equipe técnica, não foi
localizado qualquer instrumento referente à dívida em questão.

Dessa forma, considerando a discordância do Recuperando, bem como o
dever do credor em demonstrar a existência do débito, na forma do art. 373, I, do
CPC, tem-se como rejeitado o pedido de habilitação no ponto.

Contrato 26: OUROCARD 957136, 3958451 e 76235903

Trata-se de “Contrato Ourocard” em nome do Recuperando, cujo saldo devedor
seria de R$ 359,00 (trezentos e cinquenta e nove reais), a ser habilitado na Classe III
- Quirografários.

O Recuperando discordou do pedido, uma vez que a instituição financeira não
teria apresentado documentos relativos à contratação.

De fato, em análise aos documentos recebidos por esta equipe técnica, não foi
localizado qualquer instrumento referente à dívida em questão.

Dessa forma, considerando a discordância do Recuperando, bem como o
dever do credor em demonstrar a existência do débito, na forma do art. 373, I, do
CPC, tem-se como rejeitado o pedido de habilitação no ponto.

Contrato 27: BB CUSTEIO AGROPECUA 4014131

Trata-se de Cédula de Crédito Bancário” emitida em nome de Ivan Luis
Pezente Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista. O saldo devedor é
de R$ 896.687,96 (oitocentos e noventa e seis mil, seiscentos e oitenta e sete reais e
noventa e seis centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.
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Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de avalista e prestador da garantia de penhor cedular de grãos de aveia,
safra 2023/2024:

No que tange à classificação, devem ser feitas algumas considerações.

Nos termos do art. 49, § 6º, da LRE, “somente estarão sujeitos à recuperação
judicial os créditos que decorram exclusivamente da atividade rural e estejam
discriminados nos documentos a que se referem os citados parágrafos, ainda que
não vencidos”.

No caso em tela, todavia, o fato de o crédito em questão, em tese, não
financiar diretamente a própria atividade do Recuperando Ilário Alberton, não se
mostra capaz de lhe retirar a característica de obrigação que “decorre da atividade
rural”.

Como já fundamentado no tópico 1.3 deste Relatório (Parecer da
Administração sobre o crédito do Banco De Lage Landen), o Laudo de Constatação
Prévia elaborado por esta equipe técnica (evento 9, LAUDO2) demonstra a existência
de parceria rural desenvolvida entre o Requerente Ilário Alberton e seu filho Ivan Luis
Pezente Alberton, à razão de 70% e 30%, respectivamente.

Além da parceria agrícola em si, foi constatada a existência de “garantias
cruzadas” entre Ilário Alberton e Ivan Luis Pezente Alberton, de modo que o
patrimônio de um acaba por garantir operações de crédito tomadas por outro,
fomentando a atividade rural de ambos.
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Dessa forma, não se mostraria razoável a eventual não sujeição dos referidos
créditos à Recuperação Judicial de Ilário Alberton, garantidor, com o simples
fundamento de que as dívidas não foram contraídas diretamente em sua atividade
rural, em observância ao art. 49, § 6º, da LRE.

Destarte, considerando a sujeição do crédito à Recuperação Judicial de Ilário
Alberton e a natureza da garantia, resta acolhida a divergência em relação ao contrato
27 “BB CUSTEIO AGROPECUA 4014131”, para o fim de habilitar o valor de R$
896.687,96 na Classe II - Garantia Real.

Contrato 28: BB CUSTEIO AGROPECUA 4014156

Trata-se de contrato em nome do Recuperando, cujo saldo devedor seria de
R$ 1.645.117,26 (um milhão, seiscentos e quarenta e cinco mil, cento e dezessete
reais e vinte e seis centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Apesar de várias solicitações por parte da Administração Judicial, o devedor
não forneceu os instrumentos relativos à contratação. Todavia, considerando a
concordância do credor, bem como o registro expresso da cédula o registro AV-3 do
Registro nº 35.383 do CRI de Palmeira das Missões/RS, que constitui o penhor sobre
grãos de soja de propriedade do Recuperando, tem-se que o crédito, ao menos até o
presente momento, deve ser considerado hígido.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 28 “BB CUSTEIO
AGROPECUA 4014156”, para o fim de habilitar o valor de R$ 1.645.117,26 na Classe
II - Garantia Real.
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Contrato 29: BB CUSTEIO AGROPECUA 4014167

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” emitida em nome de Ivan Luis
Pezente Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista. O saldo devedor é
de R$ 2.389.495,33 (dois milhões, trezentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e
noventa e cinco reais e trinta e três centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia
Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de devedor solidário/garantidor, com penhor cedular vinculado a grãos de
soja transgênica cultivados em sua propriedade, sob o nº 55.904 do Registro Público
de Palmeira das Missões/RS:

No que tange à classificação, esta equipe técnica também não vê óbice à
pretensão. Considerando se tratar de caso idêntico ao contrato 27, a Administração
Judicial se remete aos fundamentos lá elencados para justificar a habilitação do
crédito na Classe II - Garantia Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 29 “BB CUSTEIO
AGROPECUA 4014167”, para o fim de habilitar o valor de R$ 2.389.495,33 na
Classe II - Garantia Real.
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Contrato 30: BB AGRONEGOCIO COMER 4014255

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” registrada sob nº 56.014 no Registro
de Imóveis de Palmeira das Missões e emitida em nome de Ivan Luis Pezente
Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista. O saldo devedor é de R$
1.045.599,70 (um milhão, quarenta e cinco mil, quinhentos e noventa e nove reais e
setenta centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de devedor solidário/garantidor, com penhor cedular vinculado a grãos de
soja cultivados em sua propriedade, sob o nº 56.014 do Registro Público de Palmeira
das Missões/RS

No que tange à sujeição do crédito e sua classificação, esta equipe técnica
também não vê óbice à pretensão. Considerando se tratar de caso idêntico ao
contrato 27, a Administração Judicial se remete aos fundamentos lá elencados para
justificar a habilitação do crédito na Classe II - Garantia Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 29 “BB
AGRONEGOCIO COMER 4014255”, para o fim de habilitar o valor de
R$1.045.599,70 na Classe II - Garantia Real.

Contrato 31: BB AGRONEGOCIO COMER 4014279

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” emitida em nome de Ivan Luis
Pezente Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista. O saldo devedor é
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de R$ 1.252.365,91 (um milhão, duzentos e cinquenta e dois mil, trezentos e sessenta
e cinco reais e noventa e um centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de devedor solidário/garantidor, com penhor cedular vinculado a grãos de
soja cultivados em sua propriedade, sob o nº 56.052 do Registro Público de Palmeira
das Missões/RS

No que tange à sujeição do crédito e sua classificação, esta equipe técnica
também não vê óbice à pretensão. Considerando se tratar de caso idêntico ao
contrato 27, a Administração Judicial se remete aos fundamentos lá elencados para
justificar a habilitação do crédito na Classe II - Garantia Real.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 31 “BB
AGRONEGOCIO COMER 4014279”, para o fim de habilitar o valor de
R$1.252.365,91 na Classe II - Garantia Real.

Contrato 32: BB FEE - FINANCIAMEN 4014385

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” registrada sob nº 56.088 no Registro
de Imóveis de Palmeira das Missões e emitida em nome de Ivan Luis Pezente
Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista da operação. O saldo devedor
é de R$ 1.199.725,38 (um milhão, cento e noventa e nove mil, setecentos e vinte e
cinco reais e trinta e oito centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.
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O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 1.101.310,00), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 98.415,38).

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de devedor solidário/garantidor, com penhor cedular vinculado a grãos de
soja cultivados em sua propriedade.

No que tange à classificação, diante do caso idêntico, a Administração Judicial
faz referência aos fundamentos expostos no “contrato 27” para justificar a
manutenção do crédito na Classe II - Garantia Real.

Verifica-se, todavia, que a garantia possui o expresso limite de
R$1.101.310,00, enquanto o saldo atualizado do débito é de R$ 1.199.725,38:

Do mesmo modo, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II apenas até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na
Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 32
“BB FEE - FINANCIAMEN 4014385”, para o fim de habilitar o valor de
R$1.101.310,00 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de R$
98.415,38 na Classe III - Quirografários.

Contrato 33: BB FEE - FINANCIAMEN 4014324

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” registrada sob nº 56.052 no Registro
de Imóveis de Palmeira das Missões e emitida em nome de Ivan Luis Pezente
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Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista da operação. O saldo devedor
é de R$ 1.003.888,68 (um milhão, três mil, oitocentos e oitenta e oito reais e sessenta
e oito centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 901.028,43), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 102.860,25).

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de devedor solidário/garantidor, com penhor cedular vinculado a grãos de
soja cultivados em sua propriedade.

No que tange à classificação, diante do caso idêntico, a Administração Judicial
faz referência aos fundamentos expostos no “contrato 27” para justificar a
manutenção do crédito na Classe II - Garantia Real.

Verifica-se, todavia, que a garantia possui o expresso limite de R$901.028,43,
enquanto o saldo atualizado do débito é de R$ 1.003.888,68:

Do mesmo modo, se remete aos fundamentos mencionados no “contrato 14”
para justificar o posicionamento de habilitação na Classe II apenas até o limite do
valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.
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Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 33
“BB FEE - FINANCIAMEN 4014324”, para o fim de habilitar o valor de R$ 901.028,43
na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de R$ 102.860,25 na Classe
III - Quirografários.

Contrato 34: BB FEE - FINANCIAMEN 4014357

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” com apresentação de Protocolo no
Registro de Imóveis de Palmeira das Missões e emitida em nome de Ivan Luis
Pezente Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista da operação. O
saldo devedor é de R$ 1.717.791,16 (um milhão, setecentos e dezessete mil,
setecentos e noventa e um reais e dezesseis centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, impugnou parcialmente, afirmando que o valor
deveria ser arrolado na Classe II até o limite da garantia (R$ 1.551.776,00), de modo
que o saldo seja habilitado na Classe III (R$ 166.015,16).

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de devedor solidário/garantidor, com penhor cedular vinculado a grãos de
soja cultivados em sua propriedade.

No que tange à classificação, diante do caso idêntico, a Administração Judicial
faz referência aos fundamentos expostos no “contrato 27” para justificar a
manutenção do crédito na Classe II - Garantia Real.

Verifica-se, todavia, que a garantia possui o expresso limite de
R$1.551.776,00, enquanto o saldo atualizado do débito é de R$ 1.717.791,16:
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Diante do caso idêntico, a Administração Judicial se remete aos fundamentos
mencionados no “contrato 14” para justificar o posicionamento de habilitação na
Classe II até o limite do valor da garantia e, por consequência, o saldo na Classe III.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 34
“BB FEE - FINANCIAMEN 4014357”, para o fim de habilitar o valor de
R$1.551.776,00 na Classe II - Garantia Real (limite da garantia) e o saldo de
R$166.015,16 na Classe III - Quirografários.

Contrato 35: BB INVESTE AGRO 4012899

Trata-se de “Cédula Rural Pignoratícia” registrada sob nº 56.661 no Registro de
Imóveis de Palmeira das Missões e emitida em nome de Ivan Luis Pezente Alberton,
sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista da operação. O saldo devedor é de R$
577.624,07 (quinhentos e setenta e sete mil, seiscentos e vinte e quatro reais e sete
centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

Os documentos demonstram que o Recuperando firmou o contrato na
qualidade de devedor solidário/garantidor, com penhor cedular vinculado a caminhão
de propriedade de Ivan Alberton (emitente):
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No que tange à sujeição do crédito à Recuperação Judicial de Ilário Alberton,
diante do caso idêntico, a Administração Judicial faz referência aos fundamentos
expostos no “contrato 27” para justificar a manutenção do crédito na Classe II -
Garantia Real, haja vista a relação com a atividade rural desenvolvida em parceria
com o emitente.

No que tange à classificação, diante do caso idêntico, a Administração Judicial
remete aos fundamentos descritos no contrato 01 para justificar a inclusão do crédito
na Classe III - Quirografários, haja vista a garantia prestada por terceiro à
Recuperação Judicial.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 35
“BB INVESTE AGRO 4012899”, para o fim de habilitar o valor de R$ 577.624,07 na
Classe III - Quirografários.

Contrato 36: BB GIRO AGRO 36227031

Trata-se de “ Contrato de Abertura de Conta Corrente Giro Agro” tendo como
Financiado Ivan Luiz Pezente Alberton o Recuperando como fiador. O saldo devedor
é de R$ 666.730,70 (seiscentos e sessenta e seis mil, setecentos e trinta reais e
setenta centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, apresentou discordância, afirmando que o credor
não teria demonstrado a existência e higidez de garantia real no caso.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à sujeição do crédito à Recuperação Judicial de Ilário Alberton,
diante do caso idêntico, a Administração Judicial faz referência aos fundamentos
expostos no “contrato 27” para justificar a manutenção do crédito na Classe II -
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Garantia Real, haja vista a relação com a atividade rural desenvolvida em parceria
com o emitente.

No que tange à classificação, todavia, esta equipe técnica entende que assiste
razão ao Recuperando. De fato, verifica-se que o Banco credor não logrou êxito em
demonstrar a suposta garantia real do contrato que originou a dívida.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 36
“BB GIRO AGRO 36227031”, para o fim de habilitar o valor de R$ 666.730,70 na
Classe III - Quirografários.

Contrato 37: BB GIRO AGRO 36227097

Trata-se de “ Contrato de Abertura de Conta Corrente Giro Agro” tendo como
Financiado Ivan Luiz Pezente Alberton e o Recuperando como fiador. O saldo
devedor é de R$ 676.187,51 (seiscentos e sessenta e seis mil, cento e oitenta e sete
reais e cinquenta e um centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, apresentou discordância, afirmando que o credor
não teria demonstrado a existência e higidez de garantia real no caso.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à sujeição do crédito à Recuperação Judicial de Ilário Alberton,
diante do caso idêntico, a Administração Judicial faz referência aos fundamentos
expostos no “contrato 27” para justificar a manutenção do crédito na Classe II -
Garantia Real, haja vista a relação com a atividade rural desenvolvida em parceria
com o emitente.

No que tange à classificação, todavia, esta equipe técnica entende que assiste
razão ao Recuperando. De fato, verifica-se que o Banco credor não logrou êxito em
demonstrar a suposta garantia real do contrato que originou a dívida.

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 37
“BB GIRO AGRO 36227097”, para o fim de habilitar o valor de R$ 676.187,51 na
Classe III - Quirografários.
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Contrato 38: BB CUSTEIO AGROPECUA 4013208

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” em nome do Recuperando, cujo
saldo devedor é de R$ 696.695,34 (seiscentos e noventa e seis mil, seiscentos e
noventa e cinco reais e trinta e quatro centavos) a ser habilitado na Classe II -
Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum pretendido. Em relação à
classificação do crédito, todavia, apresentou discordância, afirmando que o credor
não teria demonstrado a existência e higidez de garantia real no caso.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à sujeição do crédito à Recuperação Judicial de Ilário Alberton,
diante do caso idêntico, a Administração Judicial faz referência aos fundamentos
expostos no “contrato 27” para justificar a manutenção do crédito na Classe II -
Garantia Real, haja vista a relação com a atividade rural desenvolvida em parceria
com o emitente.

No que tange à classificação, todavia, esta equipe técnica entende que assiste
razão ao Recuperando. De fato, verifica-se a garantia anteriormente constituída
restou excluída no aditivo pactuado entre as partes:

Destarte, resta parcialmente acolhida a divergência em relação ao contrato 38
“BB CUSTEIO AGROPECUA 4013208”, para o fim de habilitar o valor de
R$696.695,34 na Classe III - Quirografários.

Contrato 39: BB CUSTEIO AGROPECUA 4014155

Trata-se de “Cédula de Crédito Bancário” registrada sob nº 56.881 no Registro
de Imóveis de Palmeira das Missões e emitida em nome de Ivan Luis Pezente
Alberton, sendo o Recuperando Ilário Alberton avalista da operação. O saldo devedor
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é de R$ 536.767,75 (quinhentos e trinta e seis mil, setecentos e sessenta e sete reais
e setenta e cinco centavos) a ser habilitado na Classe II - Garantia Real.

O Recuperando concordou com o quantum e a classificação na forma
apresentada pela instituição financeira.

Em análise ao cálculo apresentado, verifica-se que o crédito foi devidamente
atualizado até a data do pedido de recuperação judicial, em observância aos arts. 49
e 9º, II, da LRE, devendo ser acolhido o valor.

No que tange à sujeição do crédito à Recuperação Judicial de Ilário Alberton,
diante do caso idêntico, a Administração Judicial faz referência aos fundamentos
expostos no “contrato 27” para justificar a manutenção do crédito na Classe II -
Garantia Real, haja vista a relação com a atividade rural desenvolvida em parceria
com o emitente.

No que tange à classificação, todavia, esta equipe técnica entende que assiste
razão ao Recuperando. De fato, verifica-se que o Banco credor não logrou êxito em
demonstrar a suposta garantia real do contrato que originou a dívida.

Destarte, resta acolhida a divergência em relação ao contrato 39 “BB CUSTEIO
AGROPECUA 4014155”, para o fim de habilitar o valor de R$ 536.767,75 na Classe
III - Quirografários.

2.4 Conclusão / Providências

Por todo o exposto, a Administração Judicial acolhe parcialmente a divergência
de crédito apresentada por BANCO DO BRASIL S/A, para o fim de majorar o valor
arrolado na Classe II para R$ …. e majorar o valor arrolado na Classe III para R$ ….,
conforme quadro resumo:

BANCO DO BRASIL S/A

Segunda relação de credores - art. 7º, § 2º, da LRE

Contrato Valor Classificação

01 - BB GIRO AGRO 36227467 R$ 1.078.952,72 Quirografário

02 - BNDES MODERINFRA 4008729 R$ 57.669,45 Garantia Real

03 - FINAME RURAL PSI 4009642 R$ 42.622,60 Garantia Real
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04 - BB INVEST. AGROPECUARIO - 4011245 R$ 1.990.703,19 Garantia Real

05 - BB INVEST. AGROPECUARIO - 4011739 R$ 176.360,46 Garantia Real

06 - BB INVESTE AGRO 4013351 R$ 292.615,77 Garantia Real

07 - BB CUSTEIO AGROPECUÁRIO 4014031 R$ 2.717.766,93 Garantia Real

08 - BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014132 R$ 603.092,72 Garantia Real

09 - BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014133 R$ 228.499,20 Garantia Real

10 - BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014143 R$ 2.036.852,58 Garantia Real

11 - BB CUSTEIO AGROPECUARIO 4014159 R$ 4.247.850,18 Garantia Real

12 - BB AGRONEGOCIO COMERCIA 4014183 R$1.606.329,61 Garantia Real

13 - BB AGRONEGOCIO COMERCIA 4014271 R$ 1.593.840,82 Garantia Real

14 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014323
R$ 800.935,00 Garantia Real

R$ 81.199,50 Quirografário

15 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014350
R$ 350.078,00 Garantia Real

R$ 33.503,01 Quirografário

16 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014364
R$ 760.898,00 Garantia Real

R$ 70.385,22 Quirografário

17 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014375
R$ 640.787,20 Garantia Real

R$ 58.766,71 Quirografário

18 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014404
R$ 520.095,62 Garantia Real

R$ 32.794,57 Quirografário

19 - BB AGRONEGOCIO COMERCIA 4014417 R$ 380.514,07 Garantia Real

20 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014431
R$ 1.251.401,52 Garantia Real

R$ 63.040,86 Quirografário

21 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014453
R$ 211.306,00 Garantia Real

R$ 10.114,14 Quirografário

22 - BB FEE - FINANCIAMENTO 4014468
R$ 272.329,00 Garantia Real

R$ 11.703,40 Quirografário

23 - BB CREDITO RENOVACAO 128922292 R$ 94.303,76 Quirografário

24 - CHEQUE OURO EXECUTIVO 14102 R$ 49.851,12 Quirografário

25 - TARIFA 14102 R$ 0,00 -

26 - OUROCARD 957136, 3958451 e 76235903 R$ 0,00 -

27 - BB CUSTEIO AGROPECUA 4014131 R$ 896.687,96 Garantia Real

28 - BB CUSTEIO AGROPECUA 4014156 R$ 1.645.117,26 Garantia Real

29 - BB CUSTEIO AGROPECUA 4014167 R$ 2.389.495,33 Garantia Real
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30 - BB AGRONEGOCIO COMER 4014255 R$ 1.045.599,70 Garantia Real

31 - BB AGRONEGOCIO COMER 4014279 R$ 1.252.365,91 Garantia Real

32 - BB FEE - FINANCIAMEN 4014385
R$ 1.101.310,00 Garantia Real

R$ 98.415,38 Quirografário

33 - BB FEE - FINANCIAMEN 4014324
R$ 901.028,43 Garantia Real

R$ 102.860,25 Quirografário

34 - BB FEE - FINANCIAMEN 4014357
R$ 1.551.776,00 Garantia Real

R$ 166.015,16 Quirografário

35 - BB INVESTE AGRO 4012899 R$ 577.624,07 Quirografário

36 - BB GIRO AGRO 36227031 R$ 666.730,70 Quirografário

37 - BB GIRO AGRO 36227097 R$ 676.187,51 Quirografário

38 - BB CUSTEIO AGROPECUA 4013208 R$ 696.695,34 Quirografário

39 - BB CUSTEIO AGROPECUA 4014155 R$ 536.767,75 Quirografário

CONCLUSÃO

R$ 31.565.928,51 Garantia Real

R$ 5.105.911,17 Quirografário

R$ 36.671.839,68 TOTAL DOS
CRÉDITOS

3. BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL

3.1 Crédito arrolado

O Banco do Estado do Rio Grande do Sul foi inicialmente com os valores de
R$6.340.359,22 (seis milhões, trezentos e quarenta mil, trezentos e cinquenta e nova
reais e vinte e dois centavos) na Classe II - Garantia Real e R$ 3.650.000,00 (três
milhões, seiscentos e cinquenta mil reais) na Classe III - Quirografários do Quadro
Geral de Credores da Recuperação Judicial de Ilário Alberton e Ilário Alberton & Cia,
conforme edital de evento 36 dos autos.

Consoante informado pela própria Recuperanda no evento 38, PLAN3, dos
autos, os créditos do Banrisul são oriundos dos seguintes títulos:
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BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A - BANRISUL
Primeira relação de credores - art. 52º, § 1º, da LRE

Contrato Valor Classificação

CCB 106238413 R$ 2.043.309,83 Classe II - Garantia Real

CCB 105554230 R$ 2.082.049,39 Classe II - Garantia Real

CCB 12242200130 R$ 2.215.000,00 Classe II - Garantia Real

CCB 14772200760 R$ 3.650.000,00 Classe III - Quirografário

3.2 Pretensão do credor

O credor apresentou divergência ao Administrador Judicial, na forma do art. 7º,
§ 1º, da LRE, alegando ser credor dos contratos 014772200760 e 44008988180, no
valor de R$ 1.575.702,36 (um milhão, quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e
dois reais e trinta e seis centavos), sendo que ambos deveriam ser listados na Classe
II - Garantia Real.

Ao final, postulou o acolhimento da divergência, nos seguintes termos:

seja seu crédito na totalidade, habilitado como Crédito com garantia real, de
acordo com o art. 83, II, da Lei no 11.101/2005 pelo valor de R$1.575.702,36
(um milhão, quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e dois reais e trinta
e seis centavos), acrescido dos encargos na forma pactuada, de acordo com
o parágrafo 2o do artigo 49 da Lei acima citada.

Ante a falta de clareza na pretensão do credor (uma vez diverge em relação a
dois contratos e, ao final, requer a declaração do crédito na totalidade habilitado como
crédito com garantia real pelo valor de R$ 1.575.702,36), a Administração Judicial
solicitou, administrativamente, esclarecimentos por parte da instituição financeira.

Em atendimento à solicitação, o Banco informou que não pretendia a redução
do quantum e o esvaziamento da Classe III, mas a reclassificação de um dos
contratos e o ajuste de cálculo em relação ao outro. Em suma, informa que divergiu
em relação aos contratos CCB 12242200130 e CCB 14772200760.
Contraditoriamente, afirma que “deverá ser considerado habilitado em ambos os feitos
pelo valor total, necessitando a correção uma vez que as habilitações foram
realizadas atribuindo a responsabilidade de 50% a cada Emitente somente”.
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Oportunizado o contraditório ao Recuperando, este impugnou os pedidos,
destacando a impossibilidade de redução do quantum em razão da responsabilidade
solidária das dívidas entre Ivan Luis Pezente Alberton e Ilário Alberton. Discordou,
ainda, do pedido de reclassificação da CCB 14772200760 para a Classe II, uma vez
que a garantia real foi prestada por terceiro.

Passa-se à análise da divergência.

3.3 Parecer da Administração Judicial

Considerando a ausência de divergência em relação aos contratos CCB
106238413 e CCB 105554230, tem-se a manutenção destes na forma do primeiro
edital de credores publicado, não havendo alterações na classificação e no quantum.
Em relação aos demais instrumentos, seguem algumas considerações.

Contrato 014772200760

Em relação ao pedido de reclassificação da CCB 014772200760 (da Classe III
para a Classe II), a Administração Judicial se posiciona pelo não acolhimento da
pretensão, devendo ser mantido o crédito como inicialmente arrolado.

Isso porque, da análise ao documento constitutivo do crédito juntado pelo
credor, é possível verificar que o bem oferecido em penhor é de terceiro:

A garantia hipotecária foi devidamente registrada na Matrícula 32.834 do CRI
de Palmeira das Missões/RS:
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O posicionamento jurisprudencial é claro no sentido de que, para fins de
classificação do crédito como garantia real no Quadro Geral de Credores da
Recuperação Judicial, o bem oferecido em hipoteca/penhor deve ser de propriedade
da Recuperanda, e não de terceiro:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO. CRÉDITO COM GARANTIA REAL PRESTADA
POR TERCEIRO. PRETENSÃO DA AGRAVANTE DE CLASSIFICAÇÃO DO
CRÉDITO COMO CRÉDITO COM GARANTIA REAL. INVIABILIDADE.
CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO. 1. No caso dos autos, cinge-se a controvérsia à
classificação de crédito garantido com hipoteca prestada por terceiro,
pretendendo a parte agravante que o seu crédito passe a constar na classe de
credores com garantia real. 2. Com efeito, a garantia objeto do crédito deve ser
de propriedade da devedora para fins de sua classificação como garantia real.
3. Nessa perspectiva, as disposições insculpidas na Lei nº 11.101/2005 recaem,
justamente, sobre os bens e os créditos das empresas objeto da falência ou da
recuperação judicial, sendo incabível a sua extensão de aplicabilidade a
bens de terceiros, que, como no caso, serviram de garantia para determinada
operação da empresa. Precedentes. 4. Irretocável, portanto, a classificação do
crédito objeto dos autos como crédito quirografário. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (TJ-RS - AI: 70080630932 RS,
Relator: Lusmary Fatima Turelly da Silva, Data de Julgamento: 24/04/2019,
Quinta Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 30/04/2019).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO. CONTRATO COM CLÁUSULA DE GARANTIA REAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO. GARANTIA. BENS PERTENCENTES A TERCEIRO.
IMPOSSIBILIDADE. ÚNICO BEM DE PROPRIEDADE DA RECUPERANDA.
APLICAÇÃO DO ART. 83 DA LEI 11.101/2005. CRÉDITO COM GARANTIA
REAL ATÉ O LIMITE DO VALOR DO BEM GRAVADO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. MANUTENÇÃO DA VERBA
ARBITRADA EM SENTENÇA. [...]Nesse contexto, compartilho do entendimento
de que o bem de terceiro não integra o patrimônio do devedor e, que, nessa
hipótese, não se pode admitir a classificação concursal do crédito como garantia
real, sendo, perante o devedor, crédito comum, quirografário, como restou
julgado na decisão ora recorrida.Outrossim, não se pode perder de vista que um
dos imóveis é de propriedade da recuperanda e que tal fato deve ser levado em
consideração para fins de classificação do crédito, respeitando, é claro, o limite
do valor gravado, conforme dispõe o art. 83 da Lei 11.101/2005. (TJ-RS - AI:
50701129820208217000 RS, Relator: Niwton Carpes da Silva, Data de
Julgamento: 27/05/2021, Sexta Câmara Cível, Data de Publicação: 28/05/2021)

No caso em questão, considerando que o título é garantido por hipoteca de
imóvel de propriedade de Ivan Pezente Alberton, terceiro alheio a esta Recuperação
Judicial, mostra-se impositiva a classificação do crédito na Classe III - Quirografários
do Quadro Geral de Credores de Ilário Alberton.
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Em relação ao quantum, do mesmo modo, não merece acolhimento a
pretensão de redução para delimitar o saldo devedor ao Recuperando Ilário Alberton.
Isso porque, em análise à forma de contratação, é possível verificar que os devedores
Ivan Alberton e Ilário Alberton respondem solidariamente pela contratação, nos
termos do art. 275 do Código Civil:

Dessa forma, tem-se que o credor poderá demandar qualquer um dos
devedores/emitentes pelo saldo devedor total, não cabendo o fracionamento
pretendido pelo Banco a fim de reduzir o quantum.

Em vista de tais razões, deve ser desacolhida a divergência apresentada pelo
Banco Banrisul. No entanto, ainda em relação ao quantum, verificou-se que o cálculo
apresentado pela instituição financeira em relação ao saldo devedor total está
atualizado até 29/02/2024 (data do pedido de Recuperação Judicial), devendo ser
observado para fins de ajuste no Quadro Geral de Credores.

Pelo exposto, a Administração Judicial rejeita a divergência apresentada pelo
Banco Banrisul em relação ao contrato 014772200760.
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Todavia, diante dos documentos apresentados, esta equipe técnica, de ofício,
majora o quantum para R$ 3.973.023,20 na Classe III - Quirografários do Quadro
Geral de Credores de Ilário Alberton.

Contrato 44008988180

Em relação ao contrato 44008988180 (CCB 12242200130), do mesmo modo
não merece prosperar o pedido de redução do quantum.

A cláusula 4 do instrumento pactuado prevê expressamente a responsabilidade
solidária dos emitentes Ivan Alberton e Ilário Alberton, sendo o saldo devedor total
exigível em relação aos dois emitentes:

Em vista de tais razões, deve ser desacolhida a divergência apresentada pelo
Banco Banrisul em relação à redução do valor arrolado para fracionamento entre os
emitentes da cédula. No entanto, verificou-se que o cálculo apresentado pela
instituição financeira em relação ao saldo devedor total está atualizado até 29/02/2024
(data do pedido de Recuperação Judicial), devendo ser observado para fins de ajuste
no Quadro Geral de Credores.

No que se refere à classificação face às garantias, devem ser feitas algumas
considerações.

Verifica-se que o penhor cedular contido no contrato se trata de bem de
propriedade do primeiro emitente, Ivan Alberton, terceiro a esta Recuperação Judicial.
Além disso, a garantia hipotecária oferecida também se refere a imóvel de
propriedade do terceiro:
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Em vista de tais razões, sendo a garantia de terceiro, o crédito oriundo do
contrato em questão deve ser reclassificado para a Classe III - Quirografários, nos
termos da fundamentação já exposta no item anterior.

Pelo exposto, a Administração Judicial rejeita a divergência apresentada pelo
Banco Banrisul em relação ao contrato 44008988180 (CCB 12242200130).

Todavia, diante dos documentos apresentados, esta equipe técnica, de ofício,
majora o quantum para R$ 2.356.800,08, e reclassifica o referido título, a fim de que
passe a constar na Classe III - Quirografários do Quadro Geral de Credores.

3.4 Conclusão / Providências

BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - BANRISUL
Segunda relação de credores - art. 7º, § 2º, da LRE

Contrato Valor Classificação

CCB 106238413 R$ 2.043.309,83 Classe II - Garantia Real

CCB 105554230 R$ 2.082.049,39 Classe II - Garantia Real

CCB 12242200130 R$ 2.356.800,08 Classe III - Quirografário

CCB 14772200760 R$ 3.973.023,20 Classe III - Quirografário

CONCLUSÃO

R$ 4.125.359,22 Garantia Real

R$ 6.329.823,28 Quirografário

R$ 10.445.182,50 TOTAL DOS CRÉDITOS
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4. COOPERATIVA TRITÍCOLA SARANDI - COTRISAL

4.1 Crédito arrolado

A Cooperativa Tritícola Sarandi - COTRISAL foi inicialmente arrolada com o
valor de R$ R$ 3.776.364,34 (três milhões, setecentos e setenta e seis mil, trezentos
e sessenta e quatro reais e trinta e quatro centavos) na Classe III - Créditos
Quirografários do Quadro Geral de Credores da Recuperação Judicial de Ilário
Alberton e Ilário Alberton & Cia, conforme edital de evento 36 dos autos.

Consoante informado pela própria Recuperanda no evento 38, PLAN2, dos
autos, os créditos são lastreados na Nota Promissória nº 19031.4 e Nota Fiscal nº
372.634:

COOPERATIVA TRITÍCOLA SARANDI - COTRISAL
Primeira relação de credores - art. 52º, § 1º, da LRE

Contrato Valor Classificação

Nota Promissória nº 19031.4
e NF 372.634:

R$ 3.776.364,34 Classe III - Quirografários

4.2 Pretensão da credora

A credora apresentou divergência ao Administrador Judicial, na forma do art.
7º, § 1º, da LRE, alegando, primeiramente, que o valor correto seria de R$
12.387.982,07 (doze milhões, trezentos e oitenta e sete mil, novecentos e oitenta e
dois reais e sete centavos), oriundo de 574.881 kg de soja, conforme “Escritura
Pública de Abertura de Crédito” pactuada entre as partes.

Argumentou que, após a majoração do quantum, os créditos devem ser
excluídos da Recuperação Judicial, uma vez que, além de serem oriundos de ato
cooperativo (art. 6º, § 13, da LRE), também estariam garantidos por alienação
fiduciária, o que caracterizaria a não sujeição ao concurso de credores, na forma do
art. 49, § 3º, da LRE. Ao final, postulou o acolhimento da divergência, nos seguintes
termos:
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[...] se faz necessário acolher primeiro o pedido de divergência de
crédito, para majorar o crédito de titularidade desta credora, para o valor de
R$ 12.387.982,07 e 574.881 kg de soja e, depois, reconhecer os créditos
como extraconcursais e excluir a cooperativa credora e seus créditos do
quadro geral de credores, por não estarem sujeitos aos efeitos da
recuperação judicial, em razão do art. 6º, § 13, da Lei 14.112/20 e do art. 49,
§ 13, da Lei 11.101/2005.

Oportunizado o contraditório ao Recuperando, este concordou parcialmente
com o pedido de majoração do quantum, afirmando ser devido o valor total de
R$8.615.109,81 (oito milhões seiscentos e quinze mil cento e nove reais e oitenta e
um centavos) à credora Cotrisal. Em relação à declaração de extraconcursalidade,
todavia, impugna o pedido com base na “não configuração de ato cooperativo e
nulidade, ineficácia e invalidade do contrato de alienação fiduciária [...]”.

Passa-se à análise da divergência.

4.3 Parecer da Administração Judicial

Primeiramente, cabe destacar que, na eventual declaração de
extraconcursalidade de determinados créditos, não cabe à Administração Judicial ou
ao Juízo Recuperacional definir o quantum devido - o que será de competência
exclusiva do juízo de eventual processo de cobrança ou execução. Dessa forma,
mostra-se incabível, desde já, o pedido cumulado de “declaração de
extraconcursalidade e majoração do quantum”, conforme pretendido pela credora.

Considerando as razões acima expostas, far-se-á, em um primeiro momento, a
análise acerca da sujeição, ou não, do crédito da Cooperativa COTRISAL à
Recuperação Judicial de Ilário Alberton. No caso de o crédito ser definido como
concursal, será apurado o quantum; em sendo extraconcursal, a equipe técnica irá se
limitar à declaração de não sujeição do crédito ao procedimento.

4.3.1 Da alegação de extraconcursalidade pela garantia de alienação fiduciária

Em análise aos documentos apresentados pelas partes, é possível verificar
que o crédito da Cooperativa Tritícola Sarandi - COTRISAL é oriundo de “Abertura de
Crédito com Garantia por Alienação Fiduciária”, no limite de R$ 15.000,000,00 (quinze
milhões de reais), pactuados por Ilário Alberton, Ivan Alberton e Agropecuária Guarita
Ltda.
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A Alienação Fiduciária diz respeito ao imóvel registrado sob a matrícula nº
7.190 do CRI de Palmeira das Missões/RS, de propriedade do Recuperando, e foi
regularmente constituída por meio de Escritura Pública firmada no Tabelionato de
Notas de Palmeira das Missões/RS, cumprindo o requisito legal do art. 108 do Código
Civil1.

Considerando a regularidade da constituição de alienação fiduciária, esta foi
devidamente registrada na Matrícula nº 7.190 do CRI de Palmeira das Missões, na
forma do art. 23 da Lei 9.514/97:

A Administração Judicial possui o entendimento de que, estando efetivamente
registrada na Matrícula, a alienação fiduciária deve ser levada em conta para fins de
apuração da sujeição (ou não) do crédito à Recuperação Judicial, uma vez que o
auxiliar do juízo não possui alçada para declarar eventual ilegalidade/irregularidade do
registro em questão, como pretendido pelo Recuperando.

Quanto ao argumento de que a garantia fiduciária seria nula em razão de
constituição sobre “dívidas futuras e incertas”, por violação ao art. 1.362, I e II, do CC,
cabe referir, primeiramente, que tais dispositivos legais dizem respeito unicamente à
propriedade fiduciária de bem móvel, na forma do art. 1.361, o que não é o caso dos
autos. Para regular a alienação fiduciária da propriedade imóvel, aplica-se o disposto

1 Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que
visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a
trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País.
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na Lei 9.514/97, consoante acima assinalado. Nesse sentido, o art. 24, I, da Lei
9.514/97, refere que o contrato conterá “o valor da dívida, sua estimação ou seu valor
máximo”.

Além disso, quanto à alegação do Recuperando no sentido de que “não há
como se considerar regular, válida ou eficaz a garantia fiduciária instituída sobre
dívidas futuras e incertas”, tem-se que a apreciação de eventual irregularidade
poderia ter sido feita pelo Cartório Registrador, e não pela Administração Judicial em
sede de classificação do crédito na Recuperação Judicial.

Nada impede, evidentemente, que os devedores promovam eventual medida
judicial, com base nos fundamentos expostos, caso entendam necessário e
pertinente. Mostra-se juridicamente inviável, no entanto, que a Administração Judicial,
para fins de classificação do crédito na Recuperação Judicial, “declare ilegal” a
alienação fiduciária que restou efetivamente registrada na Matrícula do imóvel,
consoante demonstrado.

Dessa forma, sendo a Cooperativa Cotrisal a proprietária fiduciária na
Matrícula do Imóvel, sem ressalvas legais, não há outro caminho senão o de
declaração de extraconcursalidade dos referidos créditos, na do art. 49, § 3º, da LRE2,
bem como posicionamento uníssono dos Tribunais Superiores.

Em vista de tais razões, resta acolhida a divergência da credora no que diz
respeito à extraconcursalidade do crédito em razão da garantia de alienação
fiduciária, na forma do art. 49, § 3º, da LRE.

4.3.2 Da alegação de extraconcursalidade pelo “ato cooperativo”

Em que pese a declaração de extraconcursalidade do crédito em razão da
alienação fiduciária constituída, também devem ser feitas considerações acerca da
pretensão de não sujeição pelo “ato cooperativo”.

Consoante o que prevê o art. 6º, § 13, da LRE, “Não se sujeitam aos efeitos da
recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos atos cooperativos

2 § 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de
arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos
contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de
proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da
recuperação judicial [...].
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praticados pelas sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do art. 79
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 [...]”.

Primeiramente, deve ser destacada a grande controvérsia doutrinária e
jurisprudencial a respeito da matéria. Enquanto existem posicionamentos3 no sentido
de que todos os contratos firmados com Cooperativas se caracterizam como “atos
cooperativos” e, portanto, não se sujeitam à Recuperação Judicial, de outro lado são
relevantes as ponderações de que deveria haver uma prova mínima de que o ato
jurídico efetivamente foi benéfico ao cliente/cooperado, não podendo se tratar de
mero contrato comercial ou bancário com média de mercado4, uma vez que o próprio
dispositivo que define o ato cooperativo também traz sua exceção:

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e
seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando
associados, para a consecução dos objetivos sociais.

Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato
de compra e venda de produto ou mercadoria.

No presente caso, todavia, a Cooperativa Tritícola Sarandi não se configura
como “de crédito”, mas de produção. Embora a dívida esteja baseada em títulos de
crédito (notas promissórias), estas decorrem da abertura de crédito com finalidade de
“viabilizar as operações de compra e venda para aquisição de produtos pelos
devedores, prestação de serviços pela credora aos devedores, adiantamentos em
dinheiro concedidos pela credora aos devedores, adiantamentos em dinheiro
concedidos pela credora aos devedores e adiantamentos de contratos de compra de
grãos concedidos pela credora aos devedores”.

4 “AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULAS DE
CRÉDITO BANCÁRIO. DECISÃO QUE INDEFERIU A SUSPENSÃO DO FEITO EM RAZÃO DO
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE UMA DAS DEVEDORAS.
INSURGÊNCIA DA PARTE EXECUTADA. PARCIAL ACOLHIMENTO. EXEQUENTE QUE É COOPERATIVA
DE CRÉDITO EQUIPARADA À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (ART. 1o LC 130 /2009). TÍTULOS
EXEQUENDOS QUE NÃO SÃO DECORRENTES DE ATOS COOPERATIVOS DEFINIDOS NO ART. 79 DA
LEI No 5.764/71. SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. [...] (TJ- PR
00501242920248160000 Cascavel, Relator: substituto eduardo novacki, Data de Julgamento: 12/08/2024,
14a Câmara Cível, Data de Publicação: 12/08/2024)

3 Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO.
CRÉDITO ORIUNDO DE ATO COOPERATIVO. NÃO SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. EXTRACONCURSALIDADE RECONHECIDA. [...] 2) O crédito da cooperativa agravante não se
sujeita aos efeitos da recuperação judicial por força do disposto no parágrafo 13 do artigo 6º da Lei nº
11.101/2005. isso porque, nos contratos objetos da impugnação (CCB 5001040-2020.002401-8, CCB
5001040-2020.003010-6 e CCB 5001040-2023.032252-3) consta a expressa previsão de que as operações
de crédito perfectibilizadas entre as partes caracterizam-se como um "ATO COOPERATIVO".[...] 4) Desse
modo, o recurso merece ser provido ao efeito de reconhecer a extracontratualidade do crédito no valor de R$
771.978,02 (...), referente aos contratos nºs CCB 5001040-2020.002401-8, CCB 5001040-2020.003010-6 e
CCB 5001040-2023.032252-3. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento, Nº
53729339420238217000, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Niwton Carpes da Silva,
Julgado em: 27-06-2024)
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Apesar de um dos produtos ser “adiantamento em dinheiro” (além de outros
evidentemente adimplidos em pecúnia), não há como afirmar que, no caso em tela, a
operação se evidenciaria como ato de mercado. Veja-se trecho do objeto social da
Cooperativa:

Nesse contexto, ainda, cabe referir que a Cooperativa logrou êxito em
comprovar a condição de associado do Recuperando:

Em vista de tais razões, sem ignorar que existem inúmeras divergências a
respeito do tema, notadamente com pendência de fixação de entendimento pelos
Tribunais Superiores, a Administração Judicial acolhe a divergência apresentada pela
Cooperativa Tritícola Sarandi - COTRISAL, para o fim de excluir seus créditos da
Recuperação Judicial de Ilário Alberton por configuração como ato cooperativo, em
observância ao art. 6º, § 13, da LRE.
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4.3.3 Do pedido de majoração do crédito

Em relação ao quantum pretendido, consoante já referido anteriormente, não
cabe à Administração Judicial a valoração do conteúdo, uma vez que, em sendo o
crédito extraconcursal, tal matéria é de competência do juízo de eventual processo de
execução.

4.4 Conclusão / Providências

Por todo o exposto, a Administração Judicial acolhe parcialmente a divergência
de crédito apresentada por COOPERATIVA TRITÍCOLA SARANDI - COTRISAL, a fim
de excluir os créditos da Recuperação Judicial de Ilário Alberton, tanto pela existência
de alienação fiduciária (art. 49, § 3º, LRE) como pela configuração de ato cooperativo
(art. 6º, § 13, LRE), nos seguintes termos:

COOPERATIVA TRITÍCOLA SARANDI - COTRISAL
Segunda relação de credores - art. 7º, § 2º, da LRE

Contrato Classificação

Nota Promissória nº 19031.4 e NF 372.634;
“Abertura de Crédito com Garantia por
Alienação Fiduciária”

EXTRACONCURSAL

5. ITAÚ UNIBANCO S/A

5.1 Crédito arrolado

O Itaú Unibanco S/A foi inicialmente com o valor de R$ 11.327.599,07 (onze
milhões, trezentos e vinte e sete mil, quinhentos e noventa e nove reais e sete
centavos) na Classe III - Quirografários do Quadro Geral de Credores da
Recuperação Judicial de Ilário Alberton e Ilário Alberton & Cia, conforme edital de
evento 36 dos autos.

Consoante informado pela própria Recuperanda no evento 38, PLAN3, dos
autos, os créditos do Itaú Unibanco S/A são oriundos dos seguintes títulos:
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ITAÚ UNIBANCO S/A

Primeira relação de credores - art. 52º, § 1º, da LRE

Contrato Valor Classificação

CPRF 102022040000600 R$ 5.999.093,71 Classe III - Quirografário

CPRF 106323050007500 R$ 1.562.685,14 Classe III - Quirografário

CPRF 197006190200400 R$ 3.265.820,22 Classe III - Quirografário

CPRF 197006190200400 R$ 500.000,00 Classe III - Quirografário

5.2 Pretensão do credor

O credor apresentou divergência ao Administrador Judicial, na forma do art. 7º,
§ 1º, da LRE, alegando que o crédito “[...] garantido integralmente por alienação
fiduciária de bens imóvel, não se sujeita aos efeitos da recuperação judicial a teor do
que dispõe o §3o do art. 49 da Lei no 11.101/05”.

Ao final, postulou o acolhimento da divergência, nos seguintes termos:

[...] o Itaú requer seja a integralidade do crédito detido contra o Grupo Ilário
excluı́da da recuperação judicial, em razão dos contratos estarem integralmente
garantidos por alienação fiduciária de bem imóvel, nos termos do art. 49, §3o da
LRE.

Oportunizado o contraditório ao Recuperando, este impugnou o pedido, sob o
argumento de que não estariam configurados os requisitos necessários à exclusão do
crédito da Recuperação Judicial, na forma do art. 49 § 3º, da LRE. Destacou que os
contratos carecem da assinatura do fiduciante e que as alienações foram constituídas
por meio de instrumento particular, não observado a forma prevista em Lei.

Passa-se à análise da divergência.

5.3 Parecer da Administração Judicial

Em análise aos documentos fornecidos pelas partes, é possível verificar que,
de fato, foi pactuado o Instrumento Particular de Convênio de Limite Rotativo de
Crédito com Garantia de Alienação Fiduciária de Imóvel Rural (“Convênio”) Nº
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31345773076026082022, tendo como devedores Ivan Alberton, Ilário Alberton e
Vitória Alberton:

No referido instrumento, foi constituída a Alienação Fiduciária do imóvel
registrado sob a matrícula nº 22.132 do CRI de Palmeira das Missões/RS, de
propriedade de Ilário Alberton e Aleni Pezente Alberton:

A constituição da alienação fiduciária se deu a fim de garantir as operações
descritas no item “VII” do contrato, com limite de R$ 14.309.385,00 (quatorze milhões,
trezentos e nove mil, trezentos e oitenta e cinco reais):
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Apesar de não mencionar inicialmente a CPRF nº 197006190200400 e a CPRF
106323050007500, arroladas pelo Recuperando no Quadro Geral de Credores, cabe
assinalar que as próprias cédulas preveem a garantia:

Incontroverso, pois, que o instrumento que constitui a garantia cobre todos os
títulos do Itaú Unibanco S/A arrolados no Quadro Geral de Credores desta
Recuperação Judicial. Resta avaliar se o instrumento possui a regularidade e higidez
a fim de gerar a exclusão dos créditos da Recuperação Judicial, como pretendido pelo
credor.

É uníssono o entendimento dos Tribunais no sentido de que, tratando-se de
credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, o
crédito não se submeterá aos efeitos da Recuperação Judicial, na forma do art. 49, §
3º, da LRE.

No caso em questão, o devedor alega inconsistência na constituição da
garantia fiduciária, uma vez que teria sido irregularmente criada a partir de um
instrumento particular e que sequer haveria assinatura do Recuperando nos contratos
de crédito emitidos pelo Banco.
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Como regra geral, o art. 108 do Código Civil prevê que “a escritura pública é
essencial à validade dos negócios jurídicos que visem à constituição, transferência,
modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a trinta
vezes o maior salário mínimo vigente no País”. Em tese, portanto, o ato jurídico em
questão necessitaria de escritura pública.

Todavia, a possibilidade de as instituições financeiras autorizadas a operar no
âmbito do Sistema de Financiamento Imobiliário - SFI formalizarem a constituição de
garantia fiduciária por instrumento particular também está prevista na forma do art.
38 da Lei 9.514/97 e art. 440-AO do Código Nacional de Normas da Corregedoria
Nacional de Justiça do CNJ para o Foro Extrajudicial:

Art. 38. Os atos e contratos referidos nesta lei ou resultantes da sua aplicação,
mesmo aqueles que visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de
direitos reais sobre imóveis, poderão ser celebrados por escritura pública ou por
instrumento particular com efeitos de escritura pública.

Art. 440-AO. A permissão de que trata o art. 38 da 9.514/97 para a formalização, por
instrumento particular, com efeitos de escritura pública, de alienação fiduciária em
garantia sobre imóveis e de atos conexos, é restrita a entidades autorizadas a
operar no âmbito do SFI - Sistema de Financiamento Imobiliário (art. 2º da lei
9.514/97), incluindo as cooperativas de crédito.

No caso em questão, ainda que o Recuperando argumente irregularidade na
constituição da alienação fiduciária por parte do Itaú Unibanco S/A, é inegável que
este integra o Sistema de Financiamento Imobiliário, e que a garantia foi efetivamente
registrada na Matrícula, constituindo a Alienação Fiduciária, na forma do art. 23
da Lei 9.514/975:

5 Art. 23: Constitui-se a propriedade fiduciária de coisa imóvel mediante registro, no
competente Registro de Imóveis, do contrato que lhe serve de título.”
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A Administração Judicial possui o entendimento de que, estando efetivamente
registrada na Matrícula, a alienação fiduciária deve ser levada em conta para fins de
apuração da sujeição (ou não) do crédito à Recuperação Judicial, uma vez que o
auxiliar do juízo não possui alçada para declarar eventual ilegalidade/irregularidade do
registro em questão, como pretendido pelo Recuperando.

Nesse sentido, sendo o Itaú Unibanco o proprietário fiduciário na Matrícula
do Imóvel, sem ressalvas legais, não há outro caminho senão o de declaração de
extraconcursalidade do referido crédito, na do art. 49, § 3º, da LRE6, bem como
posicionamento uníssono dos Tribunais Superiores.

Destarte, em que pese a alegação do Recuperando no sentido de que
“somente é admitida a formalização de alienação fiduciária por instrumento particular
nas hipóteses de financiamento do próprio imóvel” e que “a contratação teve por
escopo o financiamento da atividade rural, e não aquisição de imóveis”, tem-se que a
apreciação de eventual irregularidade poderia ter sido feita pelo Cartório Registrador,
e não pela Administração Judicial em sede de classificação do crédito na
Recuperação Judicial.

6 § 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de
arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos contenham
cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou de proprietário em
contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos da recuperação judicial e
prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições contratuais, observada a legislação
respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei,
a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial.



68

Nada impede, evidentemente, que os devedores promovam eventual ação
anulatória do referido ato jurídico, com base nos fundamentos expostos, caso
entendam necessário e pertinente. Mostra-se juridicamente inviável, no entanto, que a
Administração Judicial “declare ilegal” a alienação fiduciária que restou efetivamente
registrada na Matrícula do imóvel, consoante demonstrado.

Por fim, quanto à alegação de que “os contratos apresentados carecem de
prova de assinatura pelo fiduciante”, de fato, os instrumentos apresentados pelo
Banco Itaú em sede de divergência são meras cópias extraídas de seus sistemas. As
autenticações encontradas em rodapé, ao que tudo indica, se tratam de códigos
internos da própria instituição financeira:

Ainda que se pudesse exigir mais diligência por parte do Banco credor na
apresentação dos documentos, não há como desconsiderar que: (i) o devedor
confessou a dívida de R$ 11.327.599,07 na primeira relação de credores; (ii) a
alienação fiduciária foi aceita e registrada pelo Cartório de Registro de Imóveis de
Palmeira das Missões; e (iii) todos os dados apurados coincidem com os
instrumentos apresentados pela instituição financeira.

Gize-se, além do mais, que a falta de assinatura ensejaria na impugnação do
crédito como um todo (exclusão do crédito por inexistência). No entanto, em sede de
contraditório à divergência, o Recuperando requer, simplesmente, a manutenção do
crédito na Classe III”.

Dessa forma, neste momento de verificação dos créditos, não procede a
impugnação realizada pelo devedor em relação à falta de higidez dos títulos por
ausência de assinatura. Nada impede, todavia, que o credor promova medida de
prestação de contas ou exibição de documentos a fim de embasar eventual
impugnação ao Quadro Geral de Credores, na forma do art. 7º, § 2º, da LRE, caso
entenda necessário.
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5.4 Conclusão / Providências

Por todo o exposto, a Administração Judicial acolhe a divergência apresentada
por ITAÚ UNIBANCO S/A, a fim excluir seus créditos da relação de credores
publicada anteriormente (art. 52, § 1º, da LRE), declarando-os EXTRACONCURSAIS,
nos seguintes termos:

ITAÚ UNIBANCO S/A

Segunda relação de credores - art. 7º, § 2º, da LRE

Contrato Classificação

CPRF 102022040000600 Extraconcursal

CPRF 106323050007500 Extraconcursal

CPRF 197006190200400 Extraconcursal

CPRF 197006190200400 Extraconcursal

6. IZAÍAS MASCENA MACHADO e DAVI MASCENA MACHADO

6.1 Crédito arrolado

Os requerentes Izaías Mascena Machado e Davi Mascena Machado não
constaram na primeira relação de credores da Recuperação Judicial de Ilário Alberton
e Ilário Alberton & Cia, conforme edital de evento 36 dos autos.

6.2 Pretensão dos credores

Os requerentes postulam a habilitação dos valores de R$ 17.000,00 e R$
170.000,00 referentes às verbas indenizatórias e honorários advocatícios devidos na
Reclamatória Trabalhista nº 0020460-95.2023.5.04.0541, que tramitou na Vara do
Trabalho de Palmeira das Missões/RS.

Sustentam a natureza alimentar dos créditos e a necessidade de destaque dos
honorários contratuais, de modo que seja habilitado o valor de R$ 51.000,00 ao
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procurador Izaias Mascena Machado e o saldo, no valor de R$ 136.000,00, em favor
do reclamante Davi Mascena Machado.

Ao final, postulam o acolhimento do pedido de habilitação, nos seguintes
termos:

[...] O devido processamento da habilitação do crédito dos requerentes e,
após demonstrada sua legitimidade e preferência, sejam incluídos no quadro
geral de credores para posterior homologação judicial, e destacados
conforme requerimento nesta petição.

Oportunizado o contraditório ao Recuperando, este não impugnou o pedido de
habilitação, reconhecendo como devidos os valores apurados na Justiça do Trabalho.
Ressaltou, todavia, que devem ser habilitados os valores na forma do Acordo Judicial
firmado na Justiça do Trabalho, não cabendo a separação dos honorários contratuais
no Quadro Geral de Credores.

6.3 Parecer da Administração Judicial

Primeiramente, cabe referir que a natureza alimentar dos honorários
advocatícios está amplamente consolidada, na forma do art. 85, § 14, do CPC, e atual
posicionamento do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.152.218/RS). Ambos os
créditos pretendidos na presente habilitação, portanto, são viáveis de inclusão na
Classe I - Créditos Derivados da Legislação do Trabalho.

Os credores comprovaram documentalmente a existência e higidez dos
referidos créditos, notadamente pelo Acordo Judicial pactuado nos autos da
Reclamatória Trabalhista nº 0020460-95.2023.5.04.0541:
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Considerando que o Acordo em questão foi firmado em 02/04/2024, data
posterior ao pedido de Recuperação Judicial, é correta a pretensão de habilitação do
valor nominal ora pretendido, sem atualizações monetárias posteriores, em
observância ao art. 49, caput, e 9º, II, da LRE.

Gize-se que, apesar do acordo em data recente, o crédito é notoriamente
sujeito ao concurso de credores em razão da sua natureza e data de constituição (fato
gerador anterior à propositura da Recuperação Judicial).

Por fim, quanto ao pedido de “destaque” do valor referente aos honorários
contratuais, a Administração Judicial entende que assiste razão ao devedor no
sentido de que a reserva de honorários contratuais é matéria alheia ao Quadro Geral
de Credores, cabendo a habilitação apenas nos exatos termos definidos no Acordo
perante o Juízo Trabalhista (R$ 170.000,00 de titularidade de Davi Mascena Machado
e R$ 17.000,00 de titularidade de Izaías Mascena Machado).

6.4 Conclusão / Providências

Por todo o exposto, a Administração Judicial acolhe parcialmente o pedido de
habilitação de Izaías Mascena Machado e Davi Mascena Machado, incluindo ambos
os créditos na Classe I da Recuperação Judicial, nos seguintes termos:

IZAÍAS MASCENA MACHADO

Segunda relação de credores - art. 7º, § 2º, da LRE

Título Valor Classificação

Acordo RT nº
0020460-95.2023.5.04.0541

R$ 17.000,00 Classe I

DAVI MASCENA MACHADO

Segunda relação de credores - art. 7º, § 2º, da LRE

Título Valor Classificação

Acordo RT nº
0020460-95.2023.5.04.0541

R$ 170.000,00 Classe I



72

CONCLUSÃO DO RELATÓRIO

A Administração Judicial protocola o presente Relatório de Verificação de
Créditos, em cumprimento ao disposto no art. 7º, § 2º, da LRE, com Quadro Resumo
em anexo, informando que todos os documentos que basearam a análise se
encontram à disposição dos credores e demais interessados através do endereço de
e-mail alberton@albarelloschmitz.com.br.

Informa, ainda, que a minuta do edital com a segunda relação de credores se
encontra em anexo. Após a sua publicação, os credores, o devedor ou seus sócios e
o Ministério Público terão o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de eventual
impugnação ao Quadro Geral de Credores, na forma do art. 8º da LRE.

No caso de dúvidas ou necessidade de qualquer diligência relacionada ao
presente Relatório, a Administração Judicial fica inteiramente à disposição do Juízo,
dos credores e de quaisquer interessados.

Santa Rosa/RS, 21 de outubro de 2024.

ALBARELLO & SCHMITZ - ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL.

Luis Gustavo Schmitz Roseli Albarello André Luís Schmidt
OAB/RS 32.396 OAB/RS 32.965 OAB/RS 107.212

Luis Alfredo Albarello Juniara Sinhori Roberto Reis
OAB/RS 58.218 OAB/RS 120.940 OAB/RS 94.035

mailto:alberton@albarelloschmitz.com.br
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QUADRO RESUMO - RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO DE CRÉDITOS

(art. 7º, § 2º, LRE)

Credor Primeira relação de credores
(art. 52, §1º, LRE)

Quadro geral de credores
atual (art. 7º, § 2º, LRE)

Banco de Lage Landen R$ 700.000,00 (Classe III) R$ 700.000,00 (Classe III)

Banco do Brasil R$ 30.583.543,40 (Classe II)

R$ 1.331.431,60 (Classe III)

R$ 31.565.928,51 (Classe II)

R$ 5.105.911,17 (Classe III)

Banrisul R$ 6.340.359,22 (Classe II)

R$ 3.650.000,00 (Classe III)

R$ 4.125.359,22 (Classe II)

R$ 6.329.823,28 (Classe III)

Cotrisal R$ 3.776.364,34 (Classe III) Extraconcursal

Itaú Unibanco S/A R$ 11.327.599,07 (Classe III) Extraconcursal

Isaías Mascena
Machado

- R$ 17.000,00 (Classe I)

Davi Mascena Machado - R$ 170.000,00 (Classe I)


